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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO SERVIÇO DE 

SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO PANTANAL - MT 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2024. 

 

OBJETO DO PREGÃO: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EPMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS, a serem utilizados pela autarquia SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO 

PANTANAL, na sede administrativa e operacional conforme condições, quantidades, exigências e 

estimativas estabelecidas neste instrumento.. 

 

LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 02.491.558/0001-42, com sede social da matriz estabelecida na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Avenida Deputado Rubens Granja, nº 121, bairro Sacomã, São Paulo/SP, 

CEP 04298-000, por meio de seu procurador, vem, mui respeitosamente à presença DO Serviço de 

Saneamento Ambiental Águas do Pantanal - MT (“Contratante”), apresentar a sua IMPUGNAÇÃO 

ao EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO Nº 19/2024, o que o faz com base nas razões fáticas e de direito 

a seguir articuladas.  

Requer que todas as notificações relativas ao presente processo licitatório sejam 

encaminhadas através do e-mail licitacao.ve@localiza.com ou através do telefone (11) 2101-7929. 

 

1. DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA: PRAZO DE ENTREGA. 

 

A lei de licitações dispõe acerca das condições obrigatórias que devem constar nos Editais 

de licitações, dentre elas a obrigatoriedade de constar o prazo para execução do contrato e para a 

entrega do objeto, vejamos:  

 

 

“LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993  
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Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 

anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 

modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção 

de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 

da documentação e proposta, bem como para início da abertura 

dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:  

II - Prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 

instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do 

contrato e para entrega do objeto da licitação;”. 

 

Lei 14.133/21.  

 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos 

e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, 

à entrega do objeto e às condições de pagamento.” 

 

Sucede-se que, muito embora seja necessário que o instrumento convocatório contenha 

tal informação, o edital é omisso quanto ao prazo para a entrega dos veículos.  

Dessa forma, é imprevisível que ocorra a retificação das cláusulas do Edital para contemplar 

um prazo de entrega de no mínimo 90 (noventa) dias, tendo em vista que este é o prazo médio 

estimado pelas montadoras para realizar a entregar de um carro, sem necessidade de adaptações. 

Além disso, cumpre salientar que caso o Edital estabeleça a obrigação de disponibilizar os 

veículos no prazo inferior a 120 (cento e vinte) dias prejudicaria sobremaneira o Princípio da Ampla 

Competividade, e, por consequência, a obtenção da proposta mais vantajosa, por inibir a presença 

de Licitantes comprometidas com o pleno atendimento dos prazos e condições estabelecidas no 

Edital, como a Impugnante, que poderá não participar por conta do prazo estabelecido. 

 

 Nesse sentido aponta o Tribunal de Contas da União: 

“A ampliação da disputa entre os interessados tem como 

conseqüência imediata a redução dos preços. Aliada à celeridade, a 

competitividade é característica significativa do pregão. A 

possibilidade de simplificar o procedimento licitatório, sem perda 

da essência da competitividade e da isonomia, deve marcar toda 

licitação.” 

 



 

 

 
 

 Página 3 de 5 

 

Torna-se imprescindível a retificação da cláusula para estabelece um prazo de entrega do 

objeto ou de início da execução contratual viável, de, no mínimo 120 (cento e vinte) dias, 

prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, em caso de ocorrência, eventual, de fatos inesperados e 

imprevisíveis, a fim de se alcançar a seleção da proposta mais vantajosa, conforme dispõe o art. 3° 

da lei 8.666/93 ou art. 5° da Lei 14.133/21: 

 

Lei 8.666/93: “Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.” 

Lei 14.133/2021: “Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados 

os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, 

da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação 

ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 

4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro).” 

2.  LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA AOS DANOS DIRETOS CAUSADOS 

DURANTE A EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 Na minuta contratual, consta a seguinte obrigação da Contratada: 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 
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 No item supracitado verifica-se a previsão de que a contratada deverá responder pelos 

danos causados à Administração ou a terceiros, sem, no entanto, mencionar acerca da apuração de 

culpa ou dolo, nem tampouco estabelecer limites de valores para eventuais indenizações. 

 A previsão é ilegal, pois estabelece que a Contratada deverá arcar por TODA e 

QUALQUER perda ou prejuízo sofrido pela Contratante, na integralidade, inclusive sem que tenha 

sido aberto o respectivo processo de apuração. 

 Segundo o ordenamento jurídico brasileiro, a Contratada somente deverá arcar com o 

ressarcimento no limite de sua responsabilidade, ou seja, caso o prejuízo ou dano seja decorrente 

diretamente de sua culpa ou dolo, após o devido processo legal. 

 Nesse sentido, cumpre colacionar o entendimento de Marçal Justen Filho acerca do 

tema:  

“O particular responde civilmente pelos danos que acarretar à 

Administração ou a terceiros. O regime jurídico aplicável, porém, 

exige esclarecimento. De regra, a responsabilidade civil do 

particular perante a Administração sujeita-se aos princípios de 

direito privado. Em qualquer caso, não basta o dano para surgir o 

dever de indenizar. A conduta do sujeito deve caracterizar-se como 

culposa, segundo os princípios de Direito Civil, inclusive no tocante 

a eventuais presunções de culpa. Se o dano foi produzido pela 

conduta do sujeito sem que concorressem dolo ou culpa, não surge 

o dever de indenizar. Essas regras são aplicáveis no relacionamento 

entre o particular e a Administração 1” 

 No mesmo sentido, o entendimento do Tribunal de Contas da União: 

“Detectadas falhas em procedimento licitatório no qual não se 

apurou dano ao Erário, tampouco se vislumbrou dolo ou má-fé na 

 
1 2 Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14 ed. São Paulo: 
Editora Dialética, 
2010, p. 814  



 

 

 
 

 Página 5 de 5 

 

atuação dos responsáveis, cumpre expedir determinações corretivas 

a entidade. (Acórdão n.º 2664/2007, Plenário).” 

 Portanto, somente surgirá o dever de a Contratada indenizar se ficar comprovado que 

o dano foi causado diretamente (e não indiretamente – quando o prejuízo só se verifica como 

consequência posterior ao ato) à Administração, decorrentes de dolo ou culpa, e após comprovação 

em processo administrativo. 

 Ante o exposto, requer que seja alterado o item editalício, de modo que a Contratada 

somente seja responsabilizada se, cumulativamente: a) for instaurado processo administrativo em 

que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa (art. 5º, LV, CF); b) o dano tenha sido 

comprovado pela Administração e c) tenha sido comprovado que a Contratada agiu diretamente 

com dolo ou culpa. 

 

3. DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer o acolhimento da presente impugnação, a fim de que o Edital seja 

revisto, nos termos da fundamentação. 

São Paulo (SP), 26 de agosto de 2024. 

LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A. 
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